MOÇÃO Nº 33
,  DE 2005

O Jogo de Bingo é uma das mais tradicionais atividades de lazer da população brasileira, há muito praticado no âmbito familiar, bem como em clubes e igrejas, geralmente com objetivos filantrópicos.

A partir de sua regulamentação pelas Leis nºs 8.672/1993 e 9.615/1998, conhecidas, respectivamente, por Lei Zico e Lei Pelé, em homenagem aos titulares do Ministério dos Esportes à época de suas edições, a atividade passou a ter a sua exploração disciplinada em todo o território nacional, com a finalidade de angariar recursos para financiar o esporte, notadamente o esporte amador.

Mesmo com tais diplomas, o jogo de bingo permaneceu alvo de inúmeros embates judiciais, principalmente desde o final de 2002, com estabelecimentos abertos por força de liminares, diante de uma enorme divergência de interpretações legais, a confirmar a necessidade de se aprimorar a normatização do setor. 

A polêmica sobre os bingos, entretanto, ganhou força com as denúncias de corrupção e lavagem de dinheiro que envolveram um bicheiro e um assessor do Planalto e que culminou com a edição da Medida Provisória 168,  em 20 de fevereiro de 2002.

 Proibindo a exploração de todas as modalidades de jogos de bingo, a MP 168 tornou nulas e sem efeito todas as licenças, permissões, concessões ou autorizações concedidas, criando, de um dia para o outro, milhares de desempregados.

A medida provocou forte impacto e reações indignadas em todos os segmentos da sociedade, seja por sua duvidosa constitucionalidade, seja pela flagrante injustiça que promoveu com as famílias que dependiam de tal emprego e com o pessoal da 3º idade e aposentados, que faziam dessa atividade sua única forma de lazer.

Mais uma vez recorreu-se a medidas judiciais para que esses estabelecimentos permanecessem em funcionamento, até que submetida a medida provisória ao crivo do Poder Legislativo, foi ela rejeitada no Senado Federal, voltando as casas de jogos a operar normalmente, apesar dos prejuízos decorrentes das longas semanas em que se viram obrigados a fechar suas portas.

Mas a polêmica continua. Na verdade, há que se diferenciar o Jogo de Bingo, uma atividade propícia ao lazer e entretenimento do pessoal da 3º idade e aposentados, dentre outros, das atividades criminosas, que muitas vezes lhe são imputadas, que configuram o crime organizado, como tráfico de drogas, prostituição de menores, acobertamento de roubos e furtos, contrabando, etc.

O jogo no Brasil é uma atividade que faz parte do nosso cotidiano, pois além do já famoso jogo do bicho, temos também os jogos denominados oficiais, autorizados pelo próprio Governo, como as loterias de prognósticos e de números controladas e fiscalizadas pela Caixa Econômica Federal e Caixas Estaduais, em alguns Estados.

O Jogo de Bingo é uma atividade que se bem regulamentada e organizada pode propiciar, além da geração de milhares de empregos, recursos aos cofres públicos, por meio de uma tributação especifica, que pode chegar à cifra de bilhões de reais, para serem aplicados em vários programas sociais.

Diante, pois, da necessidade inquestionável de se aprimorar a normatização referente à exploração dos jogos de bingo, pondo termo à situação de insegurança jurídica que envolve o setor, entendemos que devam ser apreciadas com urgência as propostas que tratam da matéria, como é o 

caso das PECs nºs 2 e 3, de 2005, e dos Projetos de Lei nºs 21 e 22, de 2005, que tramitam no Senado Federal. 

Isto posto,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal para que envide esforços no sentido de agilizar a discussão e a votação em Plenário das  Propostas de Emenda Constitucional nº 2 e nº 3, de 2005, e dos Projetos de Lei nº 21 e nº 22, de 2005, que objetivam disciplinar os Jogos de Bingo, possibilitando a geração de emprego e renda, bem como a arrecadação de consideráveis recursos aos cofres públicos a serem destinados a programas sociais, colocando termo à situação de insegurança jurídica que vive o setor e que preocupa as inúmeras pessoas que sobrevivem dessa atividade.

Sala das Sessões, em 6/5/2005

a) João Caramez 
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